
 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.511.227 - PR (2019/0150876-8)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : ESTADO DO PARANÁ 
PROCURADOR : FLÁVIO ROSENDO DOS SANTOS E OUTRO(S) - PR048177 
AGRAVADO  : FUTURA INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE POLTRONAS LTDA 
AGRAVADO  : CLECIR DE FATIMA ALBERTONI 
ADVOGADOS : FERNANDO MENEGAT E OUTRO(S) - PR058539 

 LUCIANA BORGES MANICA  - PR069780 
 RAISSA BRUNA MAXIMO GREEN MORTON COUTINHO DE 

MAGALHÃES  - PR079269 
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. 
DISSOLUÇÃO IRREGULAR DA EMPRESA. DISTRATO. PRIMEIRA 
FASE DA EXTINÇÃO DA PESSOA JURÍDICA. ANÁLISE DAS DEMAIS 
FASES NECESSÁRIAS. TEMA 630/STJ. 
1. Trata-se de Agravo Interno interposto contra decisão proferida pela 
Presidência do STJ que conheceu do Agravo para não conhecer do Recurso 
Especial, ante o disposto na Súmula 284/STF. O acórdão recorrido afastou a 
hipótese de dissolução irregular da empresa por entender que "a ora agravante 
demonstrou ter registrado o instrumento de distrato na Junta Comercial do 
Paraná, bem como solicitou baixa do CNPJ perante a Receita Federal. O 
encerramento das atividades se deu dentro dos parâmetros legais, de modo que a 
agravante conseguiu afastar a presunção de dissolução irregular de que trata a 
Súmula 435 do Superior Tribunal de Justiça" (fl. 83, e-STJ). Nas razões de seu 
Recurso Especial, o Estado do Paraná impugnou tal fundamentação alegando que 
"a baixa da empresa perante a Junta Comercial e a Receita Federal são apenas 
etapas no encerramento de sua existência, não se prestando, por si só, a elidir a 
presunção de irregularidade do encerramento reconhecida pela Súmula 435/STJ" 
(fl. 132, e-STJ). Dessa forma, não falar em deficiência na fundamentação do 
recurso, devendo ser afastada a incidência da Súmula 284/STF.
2. "Os julgados mais recentes do STJ afirmam que a legislação societária, a 
doutrina e a jurisprudência registram que o distrato social é apenas uma das 
fases (in casu, a primeira) do procedimento de extinção da pessoa jurídica 
empresarial. Após o distrato, procede-se ainda à liquidação, ou seja, à 
realização do ativo e pagamento do passivo (e eventual partilha de bens 
remanescentes, em sendo o caso), para, então, decretar-se o fim da 
personalidade jurídica (...)". (EDcl no REsp 1.694.691/SP, Rel. Ministro Herman 
Benjamin, Segunda Turma, DJe 19/12/2017, grifou-se).
3. No caso concreto, observa-se que o Tribunal local afastou a irregularidade da 
dissolução da empresa por entender que "A presunção de dissolução irregular é 
relativa e, portanto, pode ser elidida por prova do contribuinte ou do sócio no 
sentido de que, de fato, o encerramento das atividades empresariais se deu de 
forma regular. No caso dos autos, a ora agravante demonstrou ter registrado o 
instrumento de distrato na Junta Comercial do Paraná, bem como solicitou baixa 
do CNPJ perante a Receita Federal. O encerramento das atividades se deu 
dentro dos parâmetros legais, de modo que a agravante conseguiu afastar a 
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presunção de dissolução irregular de que trata a Súmula 435 do Superior Tribunal 
de Justiça" (fl. 83, e-STJ).
4. Assiste razão ao recorrente quando rejeita a tese de que "A baixa da empresa 
perante a Junta Comercial e a Receita Federal são apenas etapas no 
encerramento de sua existência, não se prestando, por si só, a elidir a presunção 
de irregularidade do encerramento reconhecida pela Súmula 435/STJ" (fl. 132, 
e-STJ).
5. O STJ no julgamento do Recurso Especial Repetitivo 1.371.128/RS fixou a 
seguinte tese jurídica (Tema 630): "Em execução fiscal de dívida ativa tributária 
ou não-tributária, dissolvida irregularmente a empresa, está legitimado o 
redirecionamento ao sócio-gerente". 
6. Necessário, por conseguinte, que se devolva o processo ao Tribunal de origem 
para que este se pronuncie sobre se estão presentes os requisitos que autorizam o 
redirecionamento da execução fiscal, manifestando-se especialmente sobre se 
houve, ou não, dissolução irregular da empresa, pois descabe ao STJ, na estreita 
via do Recurso Especial, diagnosticar a efetiva irregularidade da dissolução da 
pessoa jurídica, por exigir reexame probatório, vedação contida na Súmula 7/STJ.
7. Agravo Interno provido para reconsiderar a decisão agravada e conhecer do 
Agravo  a fim de dar provimento ao Recurso Especial, anulando o acórdão 
recorrido e determinando ao Tribunal estadual que averigue a presença dos 
demais requisitos da dissolução irregular da empresa, e, consequentemente, do 
redirecionamento pretendido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, deu provimento ao agravo interno para conhecer do agravo e dar provimento ao 
recurso especial, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros 
Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro 
Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Francisco Falcão." 
 
 Brasília, 18 de fevereiro de 2020(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN 
Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.511.227 - PR (2019/0150876-8)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : ESTADO DO PARANÁ 
PROCURADOR : FLÁVIO ROSENDO DOS SANTOS E OUTRO(S) - PR048177 
AGRAVADO  : FUTURA INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE POLTRONAS LTDA 
AGRAVADO  : CLECIR DE FATIMA ALBERTONI 
ADVOGADOS : FERNANDO MENEGAT E OUTRO(S) - PR058539 
   LUCIANA BORGES MANICA  - PR069780 
   RAISSA BRUNA MAXIMO GREEN MORTON COUTINHO DE 

MAGALHÃES  - PR079269 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Agravo Interno interposto contra decisão monocrática (fls. 205-207, e-STJ) que conheceu 

do Agravo para não conhecer do Recurso Especial, ante o disposto na Súmula 284/STF.

O agravante alega:

Em que pese a fundamentação trazida na decisão agravada, 
tem-se, entretanto, que ela merece reforma. O recurso de especial está 
devidamente fundamentado, ataca os fundamentos do acórdão estadual e não 
existe óbice a sua admissibilidade.

Efetivamente, como já posto na decisão agravada, o acórdão 
recorrido está fundado nos seguintes argumentos:

Para a inclusão no polo passivo da relação 
processual deve-se verificar a prática, pelo sócio com poder de 
gerência, de atos fraudulentos ou com excesso de poder, infração 
à lei ou ao estatuto social, hipóteses não comprovadas no caso dos 
autos. Isso porque diversamente do que pretende fazer crer o 
exequente, o mero inadimplemento da obrigação tributária não 
caracteriza, como dito, infração à lei. Incumbe à fazenda pública 
pormenorizar no que consiste o ato fraudulento que daria motivo à 
responsabilização pessoal do sócio.

[...].
O encerramento das atividades se deu dentro dos 

parâmetros legais, de modo que a agravante conseguiu afastar a 
presunção de dissolução irregular de que trata a Súmula 435 do 
Superior Tribunal de Justiça.

Em que pese o exequente argumentar que o pedido 
de redirecionamento não foi fundamentado no mero 
inadimplemento, mas sim com base na dissolução irregular, é certo 
que a presunção de dissolução irregular pelo encerramento das 
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atividades foi afastada pela excipiente.
É que o encerramento das atividades foi realizado 

na forma autorizada pelo Estatuto Nacional da Microempresa e da 
Empresa de Pequeno Porte (Lei Complementar no 123/2006) que, 
inclusive, autoriza expressamente o pedido de baixa sem o 
pagamento dos tributos. De outro lado, o ente estadual não alega 
nem aponta nenhum outro ato de infração à lei ou outras hipóteses 
previstas no artigo 135 do Código Tributário Nacional, hábeis a 
ensejar o redirecionamento.

[...].
Logo, não há nos autos até o presente momento 

motivo ou comprovação da prática de atos que pudessem levar ao 
redirecionamento para da execução fiscal para a ora agravante, de 
modo que o acolhimento da exceção de pré- executividade é 
medida que se impõe (fls. 82/85).

Em síntese, aduz não haver dissolução irregular a justificar a 
responsabilização ao argumento de que o art. 135, III, do CTN exige infração à lei 
e que o art. 9º, caput, da Lei da Microempresa autorizaria a baixa sem pagamento 
de tributo, o que caracterizaria sua dissolução regular. O TJPR entendeu como 
regular a dissolução pelo fato de, “No caso dos autos, a ora agravante 
demonstrou ter registrado o instrumento de distrato na Junta Comercial do 
Paraná, bem como solicitou baixa do CNPJ perante a Receita Federal”, não 
existindo, assim, fraude à lei.

Pleiteia a reconsideração do decisum ou a  submissão do feito à Turma.

É o relatório.
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.511.227 - PR (2019/0150876-8)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 2.12.2019.

Merece prosperar a irresignação. 

Com efeito, o acórdão recorrido afastou a hipótese de dissolução irregular da 

empresa por entender que "a ora agravante demonstrou ter registrado o instrumento de 

distrato na Junta Comercial do Paraná, bem como solicitou baixa do CNPJ perante a Receita 

Federal. O encerramento das atividades se deu dentro dos parâmetros legais, de modo que a 

agravante conseguiu afastar a presunção de dissolução irregular de que trata a Súmula 435 do 

Superior Tribunal de Justiça" (fl. 83, e-STJ).

Nas razões de seu Recurso Especial, o Estado do Paraná impugnou tal 

fundamentação alegando que "A baixa da empresa perante a Junta Comercial e a Receita 

Federal são apenas etapas no encerramento de sua existência, não se prestando, por si só, a 

elidir a presunção de irregularidade do encerramento reconhecida pela Súmula 435/STJ" (fl. 

132, e-STJ).

Dessa forma, não há falar em deficiência na fundamentação do recurso, 

devendo ser afastada a incidência da Súmula 284/STF.

No mais, a Segunda Turma do STJ possui o entendimento firmado de que o 

distrato social é apenas uma das etapas necessárias à extinção da sociedade empresarial, 

sendo indispensável a posterior realização do ativo e pagamento do passivo. Por essa razão, 

somente após tais providências, será possível decretar a extinção hígida da personalidade 

jurídica.

A propósito, os seguintes precedentes:

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ERRO MATERIAL. 
JURISPRUDÊNCIA DO STJ EM SENTIDO OPOSTO AO JULGADO 
EMBARGADO. PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO 
FISCAL. REDIRECIONAMENTO. DISTRATO. POSSIBILIDADE, EM 
TESE, DE RESPONSABILIZAÇÃO DO SÓCIO. NECESSIDADE DE 
RETORNO DO FEITO AO TRIBUNAL DE ORIGEM PARA EXAMINAR 
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AS DEMAIS QUESTÕES. ACOLHIMENTO.
1. Cuida-se de inconformismo contra acórdão do STJ que não 

conheceu do Recurso Especial da Fazenda Nacional, sob o fundamento de que o 
entendimento exarado no acórdão impugnado - no sentido de que o distrato 
configura forma regular de dissolução da sociedade - encontra-se em 
conformidade com julgados do Superior Tribunal de Justiça.

2. Nesse contexto, os julgados mais recentes do STJ 
afirmam que a legislação societária, a doutrina e a jurisprudência 
registram que o distrato social é apenas uma das fases (in casu, a 
primeira) do procedimento de extinção da pessoa jurídica empresarial. 
Após o distrato, procede-se ainda à liquidação, ou seja, à realização do 
ativo e pagamento do passivo (e eventual partilha de bens 
remanescentes, em sendo o caso), para, então, decretar-se o fim da 
personalidade jurídica (REsp 1.650.347/SP, Rel. Ministro Herman Benjamin, 
Segunda Turma, DJe 16/6/2017; AgInt nos EDcl no AgRg no REsp 
1.552.835/PE, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 6/9/2016; 
AgRg no AREsp 829.800/SP, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, 
DJe 27/5/2016).

3. O simples fato de subsistir débito tributário em aberto já revela 
um paradoxo que a Corte local se esquivou de enfrentar. Com efeito, a lógica que 
permeia a extinção da personalidade jurídica da sociedade pressupõe que será 
dada baixa da empresa somente após a comprovação de quitação de todos os 
seus débitos.

4. Embargos de Declaração acolhidos, para dar parcial provimento 
ao Recurso Especial da embargante e anular o acórdão de segunda instância 
para, em continuação do julgamento do recurso interposto pela Fazenda Nacional, 
prosseguir o Sodalício de origem na análise do preenchimento dos demais 
requisitos para o redirecionamento pretendido.

(EDcl no REsp 1.694.691/SP, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 21/11/2017, DJe 19/12/2017, 
grifou-se)

EXECUÇÃO FISCAL. PEDIDO DE REDIRECIONAMENTO 
AO SÓCIOS GERENTES. INDEFERIMENTO. DISTRATO SOCIAL 
REGISTRADO NA JUNTA COMERCIAL. VERIFICAÇÃO DA 
REGULARIDADE DA DISSOLUÇÃO.

I - O distrato social, ainda que registrado na junta comercial, não 
garante, por si só, o afastamento da dissolução irregular da sociedade empresarial 
e a consequente viabilidade do redirecionamento da execução fiscal aos sócios 
gerentes.

II - Para verificação da regularidade da dissolução da 
empresa por distrato social, é indispensável a verificação da realização do 
ativo e pagamento do passivo, incluindo os débitos tributários, os quais 
são requisitos conjuntamente necessários para a decretação da extinção 
da personalidade jurídica para fins tributários. Precedentes: REsp n. 
1.764.969/SP, Rel. Min. Herman Benjamin, DJe 28/11/2018 e REsp n. 
1.734.646/SP, Rel. Min. Og Fernandes, DJe 13/6/2018.

III - Recurso especial provido. (REsp 1.777.861/SP, Rel. Ministro 
Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 5/2/2019, DJe 14/2/2019, grifou-se)
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PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. SOCIEDADE EMPRESÁRIA SUBMETIDA A 
DISTRATO. RESPONSABILIDADE TRIBUTÁRIA DO GERENTE. 
NECESSIDADE DE AVERIGUAR-SE A EXISTÊNCIA DE DISSOLUÇÃO 
IRREGULAR. ART. 535 DO CPC/1973 ACOLHIDO.

1. O distrato social é apenas uma das etapas necessárias à 
extinção da sociedade empresarial, sendo indispensável a posterior realização do 
ativo e pagamento do passivo. Por essa razão, somente após tais providências, 
será possível decretar-se a extinção da personalidade jurídica. Precedente: AgRg 
no AREsp 829.800/SP, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 
27/5/2016.

2. O Tribunal de origem apreciou a demanda sem explicitar a real 
ocorrência de referida irregularidade - dissolução irregular -, o que impossibilita a 
análise de eventual aplicação da tese firmada no REsp 1.520.257/SP por este 
Tribunal Superior, no sentido de que é irrelevante o momento da ocorrência do 
fato gerador ou a data do vencimento do tributo para admitir-se a 
responsabilidade tributária do gerente da sociedade empresária dissolvida 
irregularmente. Necessidade, portanto, de retorno dos autos à Corte a quo, para 
que se aprecie referida questão. Em hipótese análoga: AgInt nos EDcl no AgRg 
no REsp 1.552.835/PE, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 
6/9/2016.

3. Eventual nulidade da decisão monocrática por suposta 
contrariedade ao art. 932 do CPC/2015 fica superada com a reapreciação do 
recurso pelo órgão colegiado pela via de agravo regimental/interno. Precedentes.

4. No que se refere às alegações de que o recorrente jamais foi 
sócio da empresa executada e que seria juridicamente impossível atribuir ao 
agravante qualquer cometimento de ilícito para fins de redirecionamento, nota-se 
que tais questões serão objeto de apreciação pela Corte de origem por ocasião da 
análise da existência de dissolução irregular.

5. Agravo interno a que se nega provimento. (AgInt no AREsp 
902.673/SP, Min. Og Fernandes, SEGUNDA TURMA, julgado em 2/5/2017, DJe 
5/5/2017)

Desse modo, tendo em vista que a averbação do distrato social não tem o 

condão de afastar a dissolução irregular da empresa, torna-se necessária a análise do 

preenchimento dos demais requisitos para o redirecionamento da execução fiscal.

O STJ no julgamento do Recurso Especial Repetitivo 1.371.128/RS fixou a 

seguinte tese jurídica (Tema 630): "Em execução fiscal de dívida ativa tributária ou 

não-tributária, dissolvida irregularmente a empresa, está legitimado o redirecionamento ao 

sócio-gerente". Veja-se a ementa:

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL 
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REPRESENTATIVO DA CONTROVÉRSIA. ART. 543-C, DO CPC. 
REDIRECIONAMENTO DE EXECUÇÃO FISCAL DE DÍVIDA ATIVA 
NÃO-TRIBUTÁRIA EM VIRTUDE DE DISSOLUÇÃO IRREGULAR DE 
PESSOA JURÍDICA. POSSIBILIDADE. ART. 10, DO DECRETO N. 
3.078/19 E ART. 158, DA LEI N. 6.404/78 - LSA C/C ART. 4º, V, DA LEI N. 
6.830/80 - LEF.

1. A mera afirmação da Defensoria Pública da União - DPU de 
atuar em vários processos que tratam do mesmo tema versado no recurso 
representativo da controvérsia a ser julgado não é suficiente para caracterizar-lhe 
a condição de amicus curiae. Precedente: REsp. 1.333.977/MT, Segunda Seção, 
Rel. Min. Isabel Gallotti, julgado em 26.02.2014.

2. Consoante a Súmula n. 435/STJ: "Presume-se dissolvida 
irregularmente a empresa que deixar de funcionar no seu domicílio fiscal, sem 
comunicação aos órgãos competentes, legitimando o redirecionamento da 
execução fiscal para o sócio-gerente".

3. É obrigação dos gestores das empresas manter atualizados os 
respectivos cadastros, incluindo os atos relativos à mudança de endereço dos 
estabelecimentos e, especialmente, referentes à dissolução da sociedade. A 
regularidade desses registros é exigida para que se demonstre que a sociedade 
dissolveu-se de forma regular, em obediência aos ritos e formalidades previstas 
nos arts. 1.033 à 1.038 e arts. 1.102 a 1.112, todos do Código Civil de 2002 - onde 
é prevista a liquidação da sociedade com o pagamento dos credores em sua 
ordem de preferência - ou na forma da Lei n. 11.101/2005, no caso de falência. A 
desobediência a tais ritos caracteriza infração à lei.

4. Não há como compreender que o mesmo fato jurídico 
"dissolução irregular" seja considerado ilícito suficiente ao redirecionamento da 
execução fiscal de débito tributário e não o seja para a execução fiscal de débito 
não-tributário. "Ubi eadem ratio ibi eadem legis dispositio". O suporte dado 
pelo art. 135, III, do CTN, no âmbito tributário é dado pelo art. 10, do Decreto n. 
3.078/19 e art. 158, da Lei n. 6.404/78 - LSA no âmbito não-tributário, não 
havendo, em nenhum dos casos, a exigência de dolo.

5. Precedentes: REsp. n. 697108 / MG, Primeira Turma, Rel. Min. 
Teori Albino Zavascki, julgado em 28.04.2009; REsp. n. 657935 / RS , Primeira 
Turma, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, julgado em 12.09.2006; AgRg no AREsp 
8.509/SC, Rel. Min. Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 4.10.2011; REsp 
1272021 / RS, Segunda Turma, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, julgado em 
07.02.2012; REsp 1259066/SP, Terceira Turma, Rel. Min. Nancy Andrighi, DJe 
28/06/2012; REsp.n. º 1.348.449 - RS, Quarta Turma, Rel. Min. Luis Felipe 
Salomão, julgado em 11.04.2013; AgRg no AG nº 668.190 - SP, Terceira Turma, 
Rel. Min. Ricardo Villas Bôas Cueva, julgado em 13.09.2011; REsp. n.º 586.222 - 
SP, Quarta Turma, Rel. Min. Luis Felipe Salomão, julgado em 23.11.2010; REsp 
140564 / SP, Quarta Turma, Rel. Min. Barros Monteiro, julgado em 21.10.2004.

6. Caso em que, conforme o certificado pelo oficial de justiça, a 
pessoa jurídica executada está desativada desde 2004, não restando bens a serem 
penhorados. Ou seja, além do encerramento irregular das atividades da pessoa 
jurídica, não houve a reserva de bens suficientes para o pagamento dos credores.

7. Recurso especial provido. Acórdão submetido ao regime do art. 
543-C do CPC e da Resolução STJ 08/2008. (REsp 1.371.128/RS, Rel. Ministro 
Mauro Campbell Marques, Primeira Seção, julgado em 10/9/2014, DJe 17/9/2014, 
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grifou-se)

O   redirecionamento   da  execução  fiscal  para  o sócio-gerente  da  empresa  

é  cabível apenas quando demonstrado que este agiu com excesso de poderes, infração à lei 

ou ao estatuto, ou no  caso  de  dissolução  irregular  da  empresa, não se incluindo o simples 

inadimplemento de obrigações tributárias.

TRIBUTÁRIO.  AGRAVO  INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL.  ART.  135  DO  CTN.  
PRESUNÇÃO  DE DISSOLUÇÃO IRREGULAR NOS TERMOS  DA  
SÚMULA  435/STJ.  REDIRECIONAMENTO  AO SÓCIO-GERENTE QUE 
EXERCIA ESSE ENCARGO POR OCASIÃO DO ATO PRESUMIDOR DA 
DISSOLUÇÃO.

POSSIBILIDADE.  DATA  DA OCORRÊNCIA DO FATO 
GERADOR OU VENCIMENTO DO TRIBUTO. IRRELEVÂNCIA.

1.  A  Segunda  Turma desta Corte, por ocasião da apreciação do 
REsp 1.520.257/SP,  firmou  entendimento  de  que  o  redirecionamento da 
execução fiscal, na hipótese de dissolução irregular da sociedade ou de   sua  
presunção,  deve  recair  sobre  o  sócio-gerente  que  se encontrava no comando 
da entidade no momento da dissolução irregular ou da ocorrência de ato que 
presuma a sua materialização, nos termos da  Súmula  435/STJ,  sendo  
irrelevantes  a  data  do surgimento da obrigação  tributária  (fato  gerador),  bem  
como  o  vencimento do respectivo débito fiscal.

2.   Ademais,   o   redirecionamento   da  execução  fiscal  
para  o sócio-gerente  da  empresa  é  cabível apenas quando 
demonstrado que este agiu com excesso de poderes, infração à lei ou ao 
estatuto, ou, no  caso  de  dissolução  irregular  da  empresa, não se 
incluindo o simples inadimplemento de obrigações tributárias.

3.  Verifica-se  que  o acórdão ora combatido decidiu em 
consonância com  o entendimento desta Casa, no sentido de que a transferência 
de responsabilidade  pela  dissolução  irregular ou pela prática de ato presumidor  
de  sua ocorrência, nos termos do art. 135, III, do CTN, em  sintonia  com  a  
Súmula  435  do  STJ,  deve  recair  sobre  os sócios-gerentes  (gestores) que 
ostentavam essa qualidade no momento da prática de referido ato (dissolução 
irregular) ou de outro apto a presumir  sua ocorrência, independentemente da data 
da ocorrência do fato gerador do tributo ou da data de vencimento desta exação.

4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp 868.622/SC, Rel. Ministra DIVA MALERBI 

(DESEMBARGADORA CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO), SEGUNDA 
TURMA, julgado em 12/04/2016, DJe 19/04/2016)

Necessário, por conseguinte, que se devolva o processo ao Tribunal de origem 

para que este se pronuncie sobre se estão presentes os requisitos que autorizam o 
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redirecionamento da execução fiscal, manifestando-se especialmente sobre se houve, ou não, 

dissolução irregular da empresa, pois descabe ao STJ, na estreita via do Recurso Especial, 

diagnosticar a efetiva irregularidade da dissolução da pessoa jurídica, por exigir reexame 

probatório, vedação contida na Súmula 7/STJ.

Ante o exposto, dou provimento ao Agravo Interno para reconsiderar a 

decisão agravada e conhecer do Agravo para dar provimento ao Recurso Especial a 

fim de anular o acórdão recorrido, determinando-se ao Tribunal estadual que averigue 

a presença dos demais requisitos da dissolução irregular da empresa, e, 

consequentemente, do redirecionamento pretendido.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
AgInt  no

Número Registro: 2019/0150876-8 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 1.511.227 / 
PR

Números Origem:  00026948320118160179  00045439820188160000  45439820188160000

PAUTA: 18/02/2020 JULGADO: 18/02/2020

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MÁRIO JOSÉ GISI

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ESTADO DO PARANÁ 
PROCURADOR : FLÁVIO ROSENDO DOS SANTOS E OUTRO(S) - PR048177 
AGRAVADO  : FUTURA INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE POLTRONAS LTDA 
AGRAVADO  : CLECIR DE FATIMA ALBERTONI 
ADVOGADOS : FERNANDO MENEGAT E OUTRO(S) - PR058539 

 LUCIANA BORGES MANICA  - PR069780 
 RAISSA BRUNA MAXIMO GREEN MORTON COUTINHO DE 

MAGALHÃES  - PR079269 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Dívida Ativa

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ESTADO DO PARANÁ 
PROCURADOR : FLÁVIO ROSENDO DOS SANTOS E OUTRO(S) - PR048177 
AGRAVADO  : FUTURA INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE POLTRONAS LTDA 
AGRAVADO  : CLECIR DE FATIMA ALBERTONI 
ADVOGADOS : FERNANDO MENEGAT E OUTRO(S) - PR058539 

 LUCIANA BORGES MANICA  - PR069780 
 RAISSA BRUNA MAXIMO GREEN MORTON COUTINHO DE 

MAGALHÃES  - PR079269 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, deu provimento ao agravo interno para conhecer do agravo 
e dar provimento ao recurso especial, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."
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Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e Assusete Magalhães 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Francisco Falcão.
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